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Prefácio


			



O leitor tem em mãos uma obra bastante singular: trata-se de um conjunto de reflexões teóricas sobre traços marcantes da sociedade e da cultura contemporâneas, com ênfase nas peculiaridades de sua versão brasileira; ao mesmo tempo, encontra-se aqui a revelação muito palpável da realidade de uma escola pública, localizada no interstício de um enclave de pobreza  e de uma das regiões mais abastadas da maior metrópole do país. 


			Embora a estrutura do livro sugira um ordenamento “clássico”, no qual se parte da teoria em direção à prática – a realidade da referida escola –, talvez não seja errado dizer que os autores mobilizados por Mônica Amaral, tão heterogêneos quanto Nietzsche, Freud, Adorno, Bataille, Canevacci, Fanon e Honneth, dentre outros, não apenas marcam encontro num contexto em que efetivamente dialogam entre si, mas também produzem a sensação de que somente esse seu inusitado encontro poderia indicar chaves de compreensão para uma realidade tão complexa e multifacetada quanto a que se descortina mais claramente na parte “prática” da obra, ou seja, naquela em que se relatam as experiências da pesquisadora na Escola Municipal  José de Alcântra Machado Filho.


			Enquanto a psicanálise – especialmente na sua versão freudiana – atua como pano de fundo para boa parte das reflexões desenvolvidas ao longo da obra, Nietzsche comparece principalmente no que tange às suas colocações sobre a educação em “Sobre o futuro de nossos estabelecimentos de ensino” e naquelas relativas à “transvaloração de todos os valores” – essas últimas tendo em vista os aspectos transgressores e, simultaneamente, edificantes de culturas juvenis das periferias metropolitanas, exemplificadas principalmente pelo hip hop.


			Theodor Adorno comparece também com dupla vinculação: por um lado, como o pensador de uma educação radicalmente libertadora, tal como consta na sua coletânea de textos “pedagógicos”, intitulada Erziehung zur Mündigkeit (que na edição brasileira se tornou Educação e emancipação). Por outro lado, como o denunciante do “mundo administrado”, dominado pela indústria cultural, a qual efetua um dano potencialmente irreparável nas consciências das pessoas – inclusive dos jovens oriundos de todas as camadas sociais.


			No que concerne aos aportes sobre o erotismo enquanto força motivadora das ações dos educandos adolescentes, Bataille e Canevacci (esse último com sua concepção de “eróptica”) constituem a principal referência de Amaral e, no tocante à condição de afrodescendentes de boa parte dos educandos da referida escola municipal, a contribuição de Fanon é de suma importância para a sua reflexão. De modo análogo, toda a discussão atual acerca das identidades e do reconhecimento – indispensável para a caracterização da situação educacional pesquisada – se encontra respaldada pelos pontos de vista de Axel Honneth (especialmente no apêndice em que a problemática abordada é retomada e “atualizada”).


			Como já se sugeriu, a amarração teórica proposta por Amaral ganha vida e inclusive adquire as cores de uma narrativa de grande interesse quando ela inicia o relato propriamente dito do seu projeto de pesquisa, o qual envolveu os corpos discente e docente da escola municipal abordada, bem como orientandos de pós-graduação da autora. 


			Uma escola pública num bolsão de pobreza situado próximo a bairros de classe média alta, com seus suntuosos condomínios e shopping centers, apresenta problemas graves tais como a falta de interesse, de disciplina e a agressividade de alunos e alunas, a enorme desmotivação dos seus professores, a carência de recursos materiais e de pessoal (com várias turmas a descoberto). A intervenção coordenada por Amaral incluiu levantamentos etnográficos, através dos quais se constatou que, além dos afrodescendentes – grupo habitual em estabelecimentos de ensino de comunidades carentes –, havia entre os educandos um grupo expressivo de descendentes da etnia Pankararu, o que conferia ao contexto em tela uma peculiaridade imensa, já que, ao lado da discriminação comumente sofrida por jovens negros, se perfilava também aquela que tem como alvo os descendentes de ameríndios. Tinha-se, então, no microcosmo representado pela Escola Municipal Jose de Alcântra, uma amostra vivaz do macrocosmo da sociedade brasileira com toda sua diversidade e –principalmente – com todos os seus antagonismos.


			A pesquisa, a partir da qual se deu também a importante intervenção, identificou bloqueios na comunicação entre professores e alunos, e entre a comunidade escolar e a direção do estabelecimento, sendo que boa parte deles tinha origem no próprio meio social dos educandos. A vida dos jovens numa comunidade pobre, para a qual a escola não oferece condições de superação da falta de perspectivas à qual eles estão condenados, é muito difícil, sendo o narcotráfico, com sua sedução de aventuras e ganhos fáceis, a causa de muita violência e morte precoce entre eles.


			Nesse contexto, o curso da intervenção realizada a partir dos estudos e discussões realizados se consolidou com a ajuda de manifestações estéticas visceralmente associadas ao meio social e cultural dos alunos, com destaque tanto para práticas recalcadas das comunidades afro-brasileira e ameríndia e – de modo muito especial, dada a condição daqueles jovens – de culturas juvenis de periferias urbanas, como o hip hop e até mesmo o funk carioca, que se revelou importante na livre expressão e na abordagem sem preconceitos da sexualidade do(a)s adolescentes. No final de contas, o resultado produzido incluiu até mesmo hibridismos ainda inéditos, tais como raps produzidos por descendentes dos Pankararu, nos quais os jovens antes envergonhados de sua origem, passaram a demonstrar orgulho de sua etnia.


			Como apêndice da obra, se encontra um texto com o relato de outro trabalho semelhante desenvolvido por Amaral, dessa vez realizado numa ONG da zona sul da cidade de São Paulo – a Casa do Zezinho – e, posteriormente na Escola de Aplicação da USP e na Escola Municipal Amorim Lima, no qual o hip hop continua sendo referência importante no empoderamento dos jovens oriundos de áreas carentes da cidade.


			Mas essas histórias são muito mais bem contadas no próprio corpo do livro  que o leitor tem em mãos, cuja leitura é certamente proveitosa tanto para educadores, quanto para teóricos da educação e da cultura, assim como para o público em geral.


			Rodrigo Duarte


			Professor Titular do Departamento de Filosofia da Universidade Federal de Minas Gerais









		


		

			



Apresentação


			



Nossas pesquisas em escolas públicas de São Paulo têm demonstrado a importância da escuta e de um olhar, atentos à diversidade étnica e cultural dos alunos, a qual deve ser contemplada por todo e qualquer projeto de renovação da educação pública deste país.  Este livro pretende justamente contribuir para que esse olhar possa ser despertado entre os responsáveis pela promoção da educação e formação da juventude, em particular das camadas populares.


			As reflexões apresentadas alicerçam-se em uma pesquisa realizada, no âmbito do Programa de Melhoria do Ensino Público,1 por uma equipe de pesquisadores ligados à Faculdade de Educação da Universidade São Paulo (FEUSP) e professores da EMEF José de Alcântara Machado Filho, situada entre a comunidade do Real Parque e os condomínios luxuosos do bairro Morumbi, na cidade de São Paulo, que deu origem a todo um processo de construção do trabalho de campo e de abordagens teóricas inovadoras para se pensar a participação das culturas jovens na formação da juventude negra e “periférica” de metrópoles, como São Paulo.2


			Trata-se de uma versão ampliada da tese de livre-docência (2010), tomando em consideração as sugestões da banca, bem como as ideias que foram desenvolvidas em artigos publicados,3 conferências e apresentações realizadas ao longo dos últimos seis anos. Tomamos o cuidado de retomar alguns contatos na referida EMEF, onde foi possível recolher depoimentos de duas professoras que ainda se encontravam na escola e que se dispuseram a nos conceder entrevistas. Também recorremos à comunidade do Real Parque, onde entrevistamos alguns jovens desta comunidade que tiveram um papel decisivo, tanto em nossa pesquisa inicial, como no desenvolvimento posterior do trabalho, em dois projetos de pesquisa financiados no âmbito do Programa de Políticas Públicas da Fapesp.4


			Nesta pesquisa, o método de investigação5 acabou se tornando a questão central, com vistas a perscrutar as dimensões eróticas e de protesto de culturas juvenis de rua, presentes nas estéticas do rap e do funk, constituindo um verdadeiro matizado, rico e prolífero, de culturas de resistência, por meio das quais a juventude na periferia tem procurado se recriar e dar respostas às marcas deixadas por fendas sociais profundas deixadas por uma sucessão de experiências históricas de desenraizamento étnico, social e cultural. Um cenário que exige um olhar atento dos educadores e órgãos públicos encarregados de promover a educação em nosso país. Com o objetivo de publicar a pesquisa, considerou-se o quão importante havia sido esta experiência para os estudos posteriores empreendidos pela equipe, constituída por nossos orientandos, professores e demais pesquisadores que se debruçaram sobre o papel formador e emancipador das culturas jovens de resistência, bem como suas possíveis articulações com as culturas ancestrais que se implantaram neste país a partir da diáspora negra do Atlântico.


			As reflexões e pesquisa apresentadas neste livro começaram em 2006, por meio de um contato inicial com jovens lideranças do Real Parque. Essas jovens trabalhavam como estagiárias na ONG Casulo, que concedia bolsas de estudos para formar professores junto ao Instituto Singularidades. Acompanhamos sua atuação e suas angústias, uma vez que elas se sentiam pressionadas, de um lado, pelas orientações da ONG e empresas financiadoras – que se faziam presentes no conselho gestor – e, de outro, pelas necessidades da comunidade, que extrapolavam as prioridades definidas pela instituição instalada em frente ao amontoado de pequenas casas e vendas, situadas na extensa favela do Real Parque. 


			Uma questão considerada prioritária pelas lideranças era o atendimento das expectativas dos jovens, que queriam, não apenas, formar-se como mão de obra qualificada, mas, sobretudo aprofundar-se naquilo que já fazia parte de suas vidas. Ou seja, a dança break, o grafitti e o rap. Além disso, como grande parte das famílias que moravam no Real Parque era oriunda da região nordeste, a capoeira, o maracatu e outras tradições culturais nordestinas também estavam entre suas prioridades. Os jovens desejavam, portanto, formular sua própria estética e ter suas culturas reconhecidas, do mesmo modo que pretendiam ser os porta-vozes daquela comunidade de famílias ampliadas – que foram instaladas há muito tempo naquele local para a construção do Estádio do Morumbi e do Palácio Bandeirantes. Mas esta é uma longa história sobre a qual nos debruçaremos ao longo desta narrativa.


			Para atender aos anseios daquelas jovens lideranças, decidimos priorizar nossa atuação e pesquisa na EMEF José de Alcântara Machado Filho,6 uma vez que a escola encontrava-se bastante distanciada das necessidades da comunidade, sofrendo as consequências de uma significativa falta de professores, que vinha comprometendo há muitos anos a formação dos jovens da região. De fato, quando entramos na escola e iniciamos a pesquisa, percebemos uma situação desoladora: classes inteiras sem professor;7 dos poucos professores presentes, alguns procuravam atender a mais de uma classe; alunos sem ter o que estudar em diversas disciplinas por falta de professor8 ao longo de todo o ano letivo; os professores em pé de guerra com a direção e com a DRE da região, cujos responsáveis pareciam não conhecer e nem se importar com os graves problemas da escola em questão.


			Em meio ao caos, estabelecemos como meta inicial ouvir os professores. Para tanto, fizemos uma espécie de plantão em todos os turnos (manhã, tarde e noite), para que, aos poucos, pudéssemos organizar rodas de conversas sobre os principais problemas da escola. Feito isso, poderíamos estabelecer prioridades para os grupos de pesquisa e de atuação em classe, envolvendo conjuntamente professores e pesquisadores da universidade. Mas, antes de colocarmos as ações em prática, fizemos também um levantamento das opiniões e sugestões dos alunos – tanto no que diz respeito à formação obtida na escola, quanto à que era almejada por eles.


			Foram três anos de pesquisa e de construção de experiências de docência compartilhada em torno de uma proposta multidisciplinar de ensino, com ênfase em conteúdos culturalmente relevantes para aquela comunidade. As ações mobilizaram alunos e professores, de forma que muitos desses docentes sentiram-se estimulados pelo trabalho em equipe, retomando propostas anteriores que haviam sido abortadas por falta de apoio da equipe gestora.


			Finalizada a pesquisa, ocorreram vários eventos que modificaram totalmente as circunstâncias em que deixamos a escola. Na época, os professores sentiam-se fortalecidos pelo trabalho em equipe, mobilizando-se a ponto de garantir a continuidade da pesquisa, mesmo diante de ameaças e pressões de instâncias superiores que a colocaram muitas vezes em risco. Logo depois, houve a exoneração do serviço público da diretora da unidade escolar pesquisada, como resultado de um longo processo envolvendo denúncias de má gestão e maus tratos aos funcionários. Infelizmente, quando retornamos à escola no ano passado, soubemos que as direções e coordenações que a sucederam foram ainda mais desastrosas, uma vez que preponderaram as intervenções autoritárias que corroeram a autoridade dos professores,9 resultando em mais violência no interior do espaço escolar, particularmente contra os docentes. A maioria deles solicitou transferência, alguns se aposentaram e outros se afastaram por motivo de saúde. De toda a equipe que atuou conosco, restaram apenas três professores na escola. Uma delas, antes afastada, foi convidada a retornar para atuar na secretaria, o que tem sido fundamental para se reatar o fio desta história, pelo suporte dado por ela à nova direção em seu propósito de restabelecer o diálogo com os professores e a comunidade.


			Quanto à comunidade do Real Parque, ela também mudou muito desde que as últimas duas gestões municipais – dos prefeitos Kassab e Haddad – deram início à reurbanização da antiga favela do Real Parque. Mas, para isso, foi preciso muita luta dos moradores, seja contra a reintegração de posse de um terreno de 17 mil metros quadrados em 2007, que foi impetrada pela Empresa Metropolitana de Águas e Energia (EMAE), do governo estadual, seja, posteriormente, contra incêndios criminosos, como o que ocorreu em 2010. Movido por essas pressões populares, em 2008, foi feito o cadastramento das famílias, mas a construção dos prédios só teve início em 2010, após o referido incêndio, em alguns terrenos desapropriados pela Prefeitura de São Paulo para esse fim. No lugar dos barracos e casinhas coladas umas às outras, hoje é possível visualizar prédios vistosos e bem melhor construídos10 do que os antigos Cingapura – um conjunto de pequenos edifícios mal-acabados erguidos pela gestão do ex-prefeito Pita com a finalidade de encobrir as favelas que existiam em áreas nobres da cidade e que eram avistadas das Marginais Pinheiros e Tietê. Conversando com antigas lideranças, percebemos que embora a gestão atual da prefeitura consulte mais a comunidade antes de tomar qualquer decisão, o plano de reurbanização e de verticalização da favela não tomou em consideração o modo de vida e os costumes da população local. Apesar disso, não podemos deixar de observar que os condomínios foram pensados de modo a facilitar a relação entre os moradores, com passarelas que saem das ruas e se integram às varandas de circulação dos andares intermediários.


			Tivemos ainda a oportunidade de conversar com jovens que se revelaram rappers promissores na época da pesquisa e que hoje trazem suas mensagens de protesto em suas músicas. Enquanto conversávamos, pudemos relembrar como tudo aquilo havia começado: depois das lutas de resistência da comunidade, interrompendo a Marginal Pinheiros para protestar contra a reintegração de posse feita em 2007 – episódio que envolveu o enfrentamento da polícia, que agiu com muita violência –, parte dos moradores obteve o direito à garantia de uma moradia, graças à atuação daquelas jovens lideranças mencionadas inicialmente.11 Recordamo-nos, ainda, do incêndio de 2010, que deixou mais de 1,3 mil famílias desabrigadas,12 depois do qual os moradores mobilizaram-se exigindo “moradia decente e digna”. 


			Ou seja, a reurbanização não veio de graça. Mesmo que tenha sido planejada de um modo que alterou significativamente a vida da comunidade, foi uma vitória do movimento dos moradores dessa região, que inclusive são os mais antigos do bairro Morumbi.


			Com esta apresentação, esperamos ter ressaltado a importância da realização de pesquisas como esta, estabelecendo parcerias com os professores, de modo a reconstruir com eles não apenas sentidos renovados de docência, como também contribuir para repensar as bases do exercício da autoridade do professor a partir de conteúdos e recursos didáticos culturalmente relevantes para a juventude atendida. É necessário sublinhar, no entanto, que para cada comunidade pesquisada, novos conteúdos apresentar-se-ão como prioritários. E também que a continuidade de projetos renovados de ensino dependerá do modo como essas iniciativas forem implementadas pelas políticas públicas de educação, para que professores e alunos não fiquem à mercê das arbitrariedades da equipe gestora e das instâncias superiores, a cada nova gestão municipal.


			Gostaríamos ainda de ressaltar que após dez anos de trabalho de pesquisa com a abordagem teórico-metodológica inaugurada na EMEF José Alcântara, foi possível estabelecer parceria com o DOT Etnicorracial da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo (SÃO PAULO, 2014). Uma iniciativa importante foi a abertura do edital13 de contratação de artistas dos movimentos populares, em 2015, no sentido de contribuir com as escolas do município, para a efetivação das Leis 10.639/2003 e 11.645/08, que torna obrigatória a inclusão da história da África e das culturas afro-brasileiras e indígenas no currículo das escolas públicas e privadas de educação básica.








 


			


			

				

					1	Pesquisa realizada no âmbito do Programa de Melhoria do Ensino Público da Fapesp, intitulada “Culturas juvenis x cultura escolar: como repensar as noções de tradição e autoridade no âmbito da educação” (Processo Fapesp: 2006/52034-2), sob minha coordenação, cuja equipe de pesquisa contou com a participação dos estudantes de pós-graduação que tomaram como base este trabalho para a escrita de suas Dissertações de Mestrado na FEUSP: Tatiana Karinya Rodrigues, Edson Yukio Nakashima e Maíra Soares Ferreira. Também fizeram parte da equipe o pesquisador colaborador Luiz Abbonddanza e os professores da EMEF José de Alcântara Machado Filho, que atuaram como pesquisadores: Ana Perón, Fábio Smigelskas, Izabel Conceição Silva, Keila Rodrigues, Lígia Oliveira de Azevedo, Márcia Troetschel, Rodrigo Pinho, Maria Cecília de Oliveira, Maria Rita Pereira da Silva, Maria Verônica de Oliveira, Marilene de Campos Mendes, Marina Borges Marinho, Terezinha Ledo e Silas Corrêa Leite, também escritor e poeta.


				


				

					2	Esse processo de construção teórico-metodológica resultou em minha tese de livre-docência, cujo título era: “A trama e a urdidura entre as culturas juvenis e a cultura escolar: a “eróptica” da arte de rua como método de pesquisa e de ruptura de campo na escola pública”(2010).


				


				

					3	Menciono um artigo, em especial, que nos serviu de linha mestra para a composição deste livro: Amaral, M. do. “O rap, o hip-hop e o funk: a ‘eróptica’ da arte juvenil invade a cena das escolas públicas nas metrópoles brasileiras”. Psicologia USP (impresso), v. 22, p. 593-620, 2011.


				


				

					4	O primeiro projeto foi realizado durante três anos na ONG Casa do Zezinho, situada no Capão Redondo, também na zona sul da cidade, e em duas escolas públicas na zona oeste, a EMEF Amorim Lima e a Escola de Aplicação da USP, com o título: “Rappers, os novos mensageiros urbanos da diáspora afro-brasileira na periferia de São Paulo: a contestação estético-musical que emancipa e educa” (Processo: 2010/52002-9). O segundo projeto encontra-se em sua fase inicial de implantação na EMEF Saturnino Pereira, situada na Cidade Tiradentes, zona leste do município e na EMEF Roberto Mange, situada na zona oeste, sob o título: “O ancestral e o contemporâneo nas escolas públicas brasileiras: reconhecimento e afirmação de histórias e culturas urbanas negadas” (Processo Fapesp: 2015/50120-9).


				


				

					5	Observe-se que as reflexões sobre o método, construído ao longo da pesquisa, são apresentadas  no final, por terem sido provavelmente o  “resultado” mais significativo de nosso trabalho de investigação.


				


				

					6	Escola que passo a designar apenas como EMEF José Alcântara ao longo do livro.


				


				

					7	De acordo com a atual direção, este problema, embora, não com a mesma gravidade de outrora, é ainda uma questão preocupante, uma vez que permanece o problema da falta de transportes na região e pelo fato de a escolha docente das escolas estar condicionada à sua classificação em concurso, o que nem sempre atende às necessidades do professor e tampouco das unidades de ensino, e menos ainda das unidades de difícil acesso.


				


				

					8	Um dos problemas da gestão na época era a contratação temporária de professores até o mês de outubro, depois do qual os alunos ficavam ao “Deus dará!”. Ou seja, não havia quem ministrasse aulas nos últimos meses do ano. Na gestão atual, criou-se uma nova forma de contratação dos professores, por módulos, embora o sistema de atribuição de aulas permaneça o mesmo. No entanto, o professor lotado na própria escola pode optar por esta forma de contratação e assim ficar disponível durante todo um período para substituir os professores que necessitem faltar.


				


				

					9	Ressalte-se que o objetivo central da pesquisa era restaurar a autoridade do professor em novas bases, o que acreditamos ter sido possível no decorrer do trabalho na escola. Mas, como foi possível constatar, a continuidade do processo instaurado na escola dependeria das políticas públicas implantadas pela equipe gestora.


				


				

					10	  É preciso observar que, mesmo com a reurbanização, a segregação permanece. Em janeiro de 2011, por exemplo, cerca de nove condomínios de luxo da região do Morumbi entraram com ação junto ao Ministério Público Estadual, para embargar a construção desses prédios populares, alegando que as “obras da prefeitura começaram sem a conclusão de estudos de impacto ambiental e de trânsito na região por causa do núcleo habitacional”(BENITES; DUTRA, 2011). Uma iniciativa que evidencia o preconceito e a discriminação em relação aos primeiros moradores da região que prestam, ainda hoje, serviços justamente a esses mesmos condomínios.


				


				

					11	Na época, a mobilização dos moradores, sob a liderança das jovens mencionadas acima, conseguiu barrar a reintegração de posse, entrando com um recurso feito por intermédio da Defensoria Pública junto ao Tribunal da Justiça, que solicitou a suspensão da reintegração de posse do terreno da EMAE, com a justificativa de que havia documentos que comprovavam a moradia de famílias no local, desde 2002, o que pela lei brasileira configurava usucapião e a possibilidade de transferência do título de propriedade do terreno aos moradores. Na verdade, o argumento que fundamentou o pedido referia-se à usucapião especial urbano (de cinco anos), que foi criado para dar oportunidade de acesso à propriedade urbana e, consequentemente, garantir moradia às camadas desfavorecidas da população das grandes cidades, que são obrigadas a se manter em uma posição de ilegalidade, clandestinidade e precariedade habitacional, mesmo havendo terrenos vazios com vistas às especulação imobiliária.


				


				

					12	De acordo com o Relatório do Projeto Casulo: “Na madrugada de sexta-feira do dia 24 de Setembro de 2010, a Favela do Real Parque teve um de seus maiores incêndios já ocorrido. Como resultado, a destruição total de mais de 320 barracos e deixando cerca de 1.300 famílias desabrigadas” (PROJETO CASULO, 2011).


				


				

					13	Referimo-nos ao Edital da SME da cidade de São Paulo, de contratação de artistas populares, que foi publicado em setembro de 2014, com processo de seleção desencadeado em janeiro de 2015. Quero aqui ressaltar o empenho do coordenador da Equipe do Núcleo de Educação Etnicorracial, Rafael Ferreira Silva, para que a contratação dos artistas, por meio desse edital, fosse convertida em política pública do município.
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			Formação em crise e o declínio da autoridade do professor











		


		

			1. Introdução 


			



A apreensão da dimensão histórico-cultural das culturas juvenis, de protesto, dessas populações residentes em regiões periféricas da cidade de São Paulo permitiu-nos proceder ao rastreamento intransigente do potencial crítico contido no marginal, no fragmento, no acessório, ou seja, nas culturas que têm sido, se não negadas, negligenciadas pela cultura escolar. É preciso observar que as formas de expressão estéticas dessas culturas apresentam forte ressonância da diáspora afro-americana e afro-indígena-brasileira. Trata-se de uma dimensão pouco explorada pelos estudiosos das culturas juvenis, porém incansavelmente lembrada pelos rappers – do movimento hip hop e do funk – e evidenciada pelas produções poético-musicais dos alunos. 


			A irreverência e a criticidade de alguns rappers e o gingar alegre do corpo erótico proposto pelo funk sugerem um novo cenário para as metrópoles do país, em que a pluralidade da arte juvenil surge como forma de enfrentamento das marcas deixadas por fraturas sociais profundas. E eles o fazem, reatando a antiga concepção “policromática” da arte – presente entre os gregos, assim como nas raízes africanas da música e da dança –, ao mesmo tempo que retomam a força da tradição oral, convertendo-a em “atos de linguagem”. À estética subversiva do hip hop, o funk acrescenta o humor, que associado ao lado agressivo e sensual de suas danças, constitui uma crítica social de outra ordem. 


			Em meio à dissonância musical produzida por um sofisticado aparato eletrônico, as artes de rua reunidas em torno do hip hop e do funk promovem efeitos de estranhamento estético, que expressariam a “consciência excluída da sociedade”.1 A noção de estranhamento foi empregada por Adorno (1974) para se referir às ressonâncias de natureza estético-social da arte musical de vanguarda (no caso, as músicas dodecafônica e atonal) – reconhecida por este importante filósofo alemão, como portadora de potência crítica – à qual nos reportamos para pensar a propósito de uma expressão musical contemporânea: o rap. Ao recorrer a uma combinação do canto falado, pautado por uma narrativa direta e cortante, e sonoridades dissonantes, as mais diversas – como o som de um galo cantando, de uma brecada brusca de um carro, ou de tiros – nos joga no “coração da periferia”, constituindo o que Béthune (2003) chamou de verdadeiros “atos de linguagem”.2 E, desse modo, promove uma espécie de estranhamento na escuta e nas formas de apreensão estética comumente veiculadas pela indústria cultural, fazendo o expectador entrar em contato, de um outro modo, com a dimensão excluída da consciência social.


			A lacuna entre o passado e o futuro − considerada central por Hannah Arendt (1992) para se compreender o declínio da autoridade, assim como a perda de referência na tradição (greco-romana) da Civilização Ocidental3 − fez-se presente no espaço escolar, como consequência do distanciamento entre a racionalidade eurocêntrica do sistema de ensino vigente e as culturas juvenis, que faziam ecoar em suas danças e músicas, as culturas afro-brasileiras e indígenas. Observou-se um verdadeiro descompasso entre as expectativas dos professores e as dos alunos, particularmente no que diz respeito ao significado da escola, que parecia perder espaço em relação a outros meios de formação para a atual juventude. Referimo-nos aqui a uma “formação” de outra ordem, propiciada pelo avanço atual da indústria cultural nos campos digital e eletrônico, a partir dos quais os rappers têm promovido uma espécie de “telescopia histórica”,4 no entendimento de um estudioso do jazz e do rap, Christian Béthune (2003). Esse conceito é empregado, neste livro, para se referir às histórias não contadas das populações periféricas afro-indígenas, fazendo ressurgir nas rodas de canto falado de algumas dessas culturas juvenis, as dores da exclusão que se estendem a um passado relegado ao esquecimento. Tal passado diz respeito, não apenas à diáspora afro-americana, mas também àquela que se fez presente nos inúmeros movimentos migratórios das regiões norte e nordeste para a região sudeste deste país. As vivências históricas fragmentadas que resultaram deste processo são recolhidas e recompostas por meio da e na narrativa do rap, a qual embora aparentemente esteja presa ao presente, faz eco a um passado de opressão e de espoliação a que foram submetidas nossas populações historicamente prejudicadas.


			Em contraposição às imagens de violência e do erotismo beirando o grotesco, frequentemente associadas pela mídia às manifestações do hip hop e do funk, buscamos demonstrar como estas, ao contrário do que é usualmente veiculado, envolvem, na verdade, diversos elementos estéticos capazes de produzir uma espécie de “reversão dialética”5 da razão ordenadora totalizante, tal como tem sido imposta pela globalização da cultura. E conduzindo esta última ao limite, finda por negá-la em seus aspectos reificadores. Queremos dizer, que o hip hop, por exemplo, mimetiza em suas músicas a violência e o crime, chegando quase a sucumbir a estes, como única estratégia possível de denúncia da injustiça e da exclusão social a que são submetidos os jovens pobres e negros das metrópoles; já o funk recorre a uma imagem “debochada” da sexualidade, pondo a nu o que há de mais depreciativo sobre a mulher,  como uma forma, justamente, de colocar em questão o machismo brasileiro; e o faz com o humor que lhe é característico, aliado à tonalidade agressiva e sensual de suas danças.


			 Estas foram as principais ideias desenvolvidas a partir da referida pesquisa de campo, como parte do Programa de Melhoria do Ensino Público da Fapesp,6 realizada por cerca de três anos ininterruptos na EMEF José Alcântara, que atendia a duas comunidades, numericamente expressivas da região sul de São Paulo – Paraisópolis e Real Parque.7 Como resultado de um levantamento inicial, onde identificamos os problemas nevrálgicos em sala de aula e os interesses dos alunos, organizamos intervenções em sala de aula, realizadas, de início, quinzenalmente, durante um mês e meio e, depois, durante todo um semestre – contando com a participação de professores e orientandos na preparação e na execução dessas mediações em sala de aula. Essas intervenções converteram-se em verdadeiras experiências de docência compartilhada entre pesquisadores da universidade e professores-pesquisadores, os quais atuaram juntos em sala de aula e depois, debruçaram-se sobre cada situação vivida com os alunos tomando-a como objeto de reflexão e análise.


			Após essa experiência intensiva de trabalho conjunto entre alunos e professores, identificamos a potência crítica do rap entre os garotos e a afirmação feminina que o funk assumira entre as garotas. Essa experiência nos fez refletir sobre os nossos valores e teve um impacto especial junto aos professores pesquisadores, no sentido de fazê-los repensar sua relação com os alunos e com o próprio conhecimento, o que acabou resultando em diferentes projetos de ensino/pesquisa, por meio dos quais se procurou integrar os conteúdos das disciplinas, tomando em consideração o multipertencimento étnico e cultural dos alunos. 


			Isso envolveu, portanto, todo um trabalho de investigação empírica que permitiu a apreensão da riqueza e da complexidade de uma escola pública com aquelas características (uma vez que atendia a uma comunidade antiga, oriunda de uma região de Pernambuco, onde houvera no passado colonial uma política de aldeamento forçado entre sertanejos, ex-escravos forros e indígenas) e que acabou alimentando mais de uma dissertação de mestrado e minha própria tese de livre-docência, que aqui publico como livro.8


			Nesta pesquisa, procuramos dar ênfase a um método de investigação que fosse capaz de apanhar a dimensão erótica e irreverente de algumas culturas juvenis cultivadas pelos alunos – com destaque para a estética do rap e do funk – que pareciam sugerir um novo cenário para as metrópoles do país, em que a pluralidade da arte juvenil surgia como forma de enfrentamento das marcas deixadas por fraturas sociais profundas – um olhar para o qual a escola não poderia permanecer alheia se quisesse propor um ensino significativo para os jovens daquela comunidade. 


			Nesse sentido, consideramos que somente uma etnografia do olhar que apanhasse a dimensão erótica – a “eróptica”, segundo Canevacci (2005b) – e irreverente dessas manifestações poderia nelas identificar uma estética afirmativa e crítica, capaz de produzir uma verdadeira reversão dos valores em nossa sociedade, no caso, no interior da própria escola.


			Apoiados em ideias como essas e em alguns conceitos-chave defendidos por Nietzsche, como a “visão dionisíaca de mundo”, a “estética extrema” e a “transvaloração dos valores”, bem como no “erotismo”, como o concebeu Bataille, procuramos delinear as rupturas – conceitual e de campo – conforme definidas pelo psicanalista Fábio Herrmann, envolvidas na reconstrução das noções de autoridade e tradição na sociedade contemporânea a partir das tendências apontadas, em particular, pelo rap e pelo funk. Um trabalho de reflexão que pressupôs, de um lado, um recorte epistemológico que rompia com concepções totalizantes da teoria crítica da sociedade – constituindo-se em um esforço de aproximação da teoria estética da nova música sustentada por Adorno e a estética extrema de Nietzsche e Bataille; de outro, um olhar cortante e atento à infinidade de sentidos e perspectivas que se abriam na leitura das expressões estéticas dos alunos pesquisados em uma escola pública encravada entre as comunidades do Real Parque e Paraisópolis e os condomínios de luxo situados em um dos bairros mais ricos de São Paulo. Ressalte-se que a construção do método não se fez apartada do objeto e envolveu uma experiência de teorização imanente que fosse além da própria coisa;9 por se tratar de intervenções em campo, envolvendo a subjetividade de alunos e professores pesquisadores, a ideia de “ruptura de campo”10 sustentada pela teoria psicanalítica contemporânea nos foi essencial para fazer emergir a “prototeoria”11 dos sujeitos pesquisados.


			Nossa intenção é demonstrar que justamente o que move as comunidades da juventude nas periferias das grandes cidades – que clamam por serem escutadas, vistas e reconhecidas – encontra-se à margem do cotidiano escolar, como reflexo das tendências tecnicizantes do ensino e da construção desigual das condições de vida nas metrópoles. Referimo-nos aos tambores dos jovens, às danças sensuais do funk e às letras críticas dos raps que têm instaurado uma nova forma de posicionamento político das comunidades periféricas. Estas, se escutadas, podem fazer com que a sociedade repense os valores que a sustentaram até então. Quando observamos os jovens elaborando as letras e ritmos de seus raps, desenhos e poesias – e assim construindo sua própria leitura da cidade e da sociedade em que vivem –, enquanto a escola permanece em grande parte surda a esses reclamos, começamos a compreender os motivos de tamanho distanciamento dos alunos em relação ao que lhes é oferecido como formação no âmbito escolar. Daí nossa intenção de contribuir com este trabalho, para uma reflexão sobre os rumos da educação pública de nosso país, sobretudo se considerarmos que uma escuta atenta aos apelos desses jovens possa nos fazer repensar a autoridade do professor, os valores que sustentam a relação entre os agentes escolares, os alunos e a comunidade, e por fim a própria relação da escola com o conhecimento, a arte e todo o rico e complexo matiz cultural e interétnico que constitui o tecido social das metrópoles brasileiras.


			O mergulho no universo de interesses dos adolescentes de uma escola da periferia de São Paulo, com seus raps irreverentes, nos fez caminhar em direção aos estudos da estética musical que se pode depreender dos escritos de Nietzsche, bem como às críticas deste e de Theodor Adorno sobre a formação tecnicizante oferecida pelos estabelecimentos de ensino, que nos forneceram subsídios para repensar a autoridade do professor e as tendências tecnocráticas da formação escolar.
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